
 
 
 

 
 
25/10/2016 

Ministra Cármen Lúcia pede respeito ao Judiciário e 
defende harmonia entre os Poderes 
A presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministra Cármen Lúcia, abriu a sessão plenária do Conselho, na manhã desta 
terça-feira (25), exigindo respeito aos magistrados e ao Poder Judiciário. A ministra 
defendeu o equilíbrio entre os Poderes da República e disse que os juízes são 
essenciais para a democracia e o equilíbrio entre esses Poderes. Afirmou que quando 
alguém destrata um juiz, qualquer que seja o juiz, está destratando a ela própria. 
“Não é admissível aqui, fora dos autos, que qualquer juiz seja diminuído ou 
desmoralizado. Como eu disse, quando um juiz é destratado, eu também sou”, 
afirmou a ministra, no início da 240ª Sessão Ordinária do CNJ. 
A presidente do Conselho e do Supremo lembrou que o CNJ e os demais órgãos do 
Poder Judiciário cumprem sua missão da melhor forma possível, sempre respeitando 
os demais poderes – Legislativo e Executivo –, que deveriam guardar o mesmo 
respeito em relação ao Judiciário. “Respeito nós devemos e guardamos com os 
Poderes e, evidentemente, exigimos de todos os poderes em relação a nós. O juiz 
brasileiro é um juiz que tem trabalhado pela República. Somos humanos, temos 
erros, por isso existe este CNJ, para fortalecer o Poder Judiciário, coerente com os 
princípios constitucionais, com as demandas e as aspirações do povo brasileiro”, 
disse a ministra. “Mas, por isso mesmo, nós nos comportamos com dignidade com 
relação à Constituição”, reforçou.  
A ministra recorreu à Constituição Federal para lembrar da relevância da harmonia 
entre os Poderes da República e citou juízes brasileiros como essenciais para esse 
equilíbrio. “Numa democracia, o juiz é essencial, como são essenciais os membros 
de todos os outros poderes, repito, que nós respeitamos. Mas exigimos também o 
mesmo e igual respeito para que a gente tenha uma democracia fundada nos 
princípios constitucionais, nos valores que nortearam não apenas a formulação, mas 
a prática dessa Constituição”, ressaltou a presidente do CNJ e do STF.  
Legalidade  
A ministra Cármen Lúcia disse ainda que, numa convivência democrática livre e 
harmônica, não há necessidade de qualquer tipo de questionamento que não seja no 
estreito limite da constitucionalidade e da legalidade. “Todas as vezes que um juiz é 
agredido, eu e cada um de nós juízes somos agredidos. O poder judiciário forte é 
uma garantia para o cidadão”, disse, completando: “Este Conselho Nacional de 
Justiça, como todos os órgãos do Poder Judiciário, está cumprindo a sua missão da 
melhor maneira sabendo que seus atos são questionáveis -- os meus no Supremo, o 
do juiz do Tribunal Regional do Trabalho, o do juiz da primeira instância. Somos 
todos igualmente juízes brasileiros querendo cumprir nossas funções”, disse.  



Em nome do respeito mútuo entre os poderes, a ministra Cármen Lúcia disse que 
espera “compreensão geral” e “respeito integral” ao Poder Judiciário, “o mesmo 
respeito que nós dedicamos a todos os órgãos da República”. Para a presidente do 
CNJ e do STF, essa é a condição para que os poderes sigam independentes, mas que 
busquem a harmonia em benefício do cidadão brasileiro. “Espero que isso não seja 
esquecido por ninguém, porque nós, os juízes, não temos esquecido disso”, reforçou 
a ministra. 
Íntegra do discurso da ministra Cármen Lúcia na abertura da 240º sessão ordinária 
do CNJ 
“Declaro aberta esta sessão do CNJ, órgão do Poder Judiciário brasileiro, 
constitucionalmente constituído para o fim específico de não apenas velar e zelar 
pelas melhores práticas do Poder Judiciário, como para garantir a força, a 
independência e autonomia e o respeito do Poder Judiciário. Respeito que nós 
devemos e guardamos com os poderes e, evidentemente, exigimos de todos os 
poderes em relação a nós. O juiz brasileiro é um juiz que tem trabalhado pela 
República, como trabalhou pelo Império. Somo humanos, temos erros. Por isso 
existe este CNJ, para fortalecer o Poder Judiciário, coerente com os princípios 
constitucionais, com as demandas e as aspirações do povo brasileiro. 
Mas por isso mesmo nós nos comportamos com dignidade com relação à 
Constituição. Nós juramos a Constituição, todos nós juízes brasileiros, e nesta 
Constituição, em seu artigo 2º, são os poderes independentes e harmônicos -- o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Numa democracia, o juiz é essencial, como 
são essenciais os membros de todos os outros poderes, repito, que nós respeitamos. 
Mas exigimos também o mesmo e igual respeito para que a gente tenha uma 
democracia fundada nos princípios constitucionais, nos valores que nortearam não 
apenas a formulação, mas a prática dessa constituição. Todas as vezes que um juiz é 
agredido, eu e cada um de nós juízes somos agredidos.  
Não há a menor necessidade, numa convivência democrática livre e harmônica, de 
haver qualquer tipo de questionamento que não seja nos estreitos limites da 
constitucionalidade e da legalidade. O Poder Judiciário forte é uma garantia para o 
cidadão. Todos os erros jurisdicionais ou administrativos que eventualmente venham 
a ser praticados por nós juízes, humanos que somos, portanto sujeitos a erro. No 
caso jurisdicional, o Brasil é pródigo em leis que garantem que qualquer pessoa 
possa questionar e questione pelos meios recursais próprios usados. O que não é 
admissível aqui, fora dos autos, é que qualquer juiz seja diminuído ou 
desmoralizado. Como eu disse, quando um juiz for destratado, eu também sou. 
Qualquer um de nós juízes é.  
Este Conselho Nacional de Justiça, como todos os órgãos do Poder Judiciário, está 
cumprindo a sua missão da melhor maneira, sabendo que seus atos são questionáveis 
-- os meus no Supremo, os do juiz do Tribunal Regional do Trabalho, os do juiz da 
primeira instância. Somos todos igualmente juízes brasileiros querendo cumprir 
nossas funções.  
Eu espero que isso seja de compreensão geral, de respeito integral. O mesmo 
respeito que nós, do Poder Judiciário, dedicamos a todos os órgãos da República. 
Afinal, somos sim independentes, mas estamos buscando a harmonia em benefício 
do cidadão brasileiro. Espero que isso não seja esquecido por ninguém. Porque nós, 
os juízes, não temos esquecido disso. 
 



 
 
25/10/2016 

Homologado acordo que beneficia 20 mil empregados 
dos hospitais universitários 
O vice-presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Emmanoel Pereira, 
homologou nesta terça-feira (25) acordo de conciliação entre os representantes dos 
empregados e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh). O acordo, 
construído pelo vice-presidente depois de duas audiências e varias reuniões 
bilaterais, beneficia cerca de 20 mil empregados dos hospitais universitários, 
administrados em todo o país pela Ebserh. 
O reajuste acordado é de 9%, retroativo a maio e incidindo sobre o salário e os 
benefícios, com abono de dois dias ao ano, além de adoção do sistema de 12x36 
horas e a manutenção de outros benefícios incluídos no acordo anterior. Quanto à 
reposição dos dias parados durante a greve da categoria, em julho, haverá a 
compensação de dois terços das horas e um terço de abono. 
A greve atingiu o atendimento hospitalar de 18 estados e foi encerrada logo após a 
primeira audiência de conciliação, em julho, quando foram apresentadas as 
propostas iniciais de conciliação feitas pelo vice-presidente. 
Emmanoel Pereira agradeceu o empenho das partes na construção do acordo, 
principalmente por ter sido um "processo conturbado e demorado", iniciado ainda 
com os trabalhadores em greve. "Conseguimos encerrar essa greve, e, a partir daí, 
começamos a fazer as audiências de conciliação e reuniões", afirmou. "Conversamos 
muito, mas finalmente chegamos à homologação de um acordo bom para os dois 
lados e para a população, que poderia ter sido prejudicada por mais tempo sem o 
atendimento dos hospitais universitários". 
 
25/10/2016 

Suspensos os efeitos de decisão em dissídio coletivo 
julgado sem a concordância do sindicato patronal 
O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Ives Gandra Martins Filho, 
deferiu pedido de efeito suspensivo formulado pelo Sindicato das Indústrias Têxteis 
do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região (RS) em dissídio coletivo ajuizado pela Federação dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Fiação e Tecelagem e os sindicatos da categoria em Porto Alegre, 
Bagé e Santana do Livramento (RS) sem a concordância da entidade patronal. O 
reajuste de 6,34% deferido pelo Regional fica suspenso até o julgamento do mérito 
do recurso do sindicato das empresas pela Seção Especializada em Dissídios 
Coletivos (SDC) do TST. 
No pedido, o Sindicato das Indústrias afirma que o TRT rejeitou a preliminar de 
ausência de comum acordo, prevista no artigo 114, parágrafo 2º, da Constituição 
Federal para o ajuizamento do dissídio coletivo, e julgou a demanda. Além do 
reajuste, a decisão fixou o piso profissional em R$ 1.030, alterou a data-base da 
categoria de novembro para fevereiro e definiu desconto assistencial a todos os 
empregados, sindicalizados ou não. "A expressão ‘de comum acordo' não representa 



uma excludente do direito de agir das partes", decidiu o Regional, assinalando que 
houve negociação prévia ao ajuizamento do dissídio, ainda que sem consenso. 
O sindicato patronal recorreu ao TST contra essas cláusulas e, por isso, pediu a 
suspensão de seus efeitos, apontando risco iminente de as empresas serem 
compelidas a cumprir as determinações antes do julgamento do recurso. 
Decisão 
Ao suspender os efeitos da decisão, o ministro Ives Gandra Filho destacou a 
presença concomitante dos dois requisitos necessários para o deferimento do pedido: 
a iminência de prejuízo à parte e a plausibilidade jurídica do direito alegado. Quanto 
ao primeiro ponto, observou a impossibilidade de recuperação de eventuais valores 
pagos, caso as cláusulas sejam cassadas, e a possibilidade de ajuizamento de ações 
de cumprimento pelos sindicatos profissionais. 
Sobre a questão do consenso, o presidente do TST explicou que o entendimento do 
TRT-RS aparentemente contraria a jurisprudência do TST. "O entendimento 
pacífico no TST é o de que o comum acordo é pressuposto de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do processo", afirmou, citando diversos 
precedentes da SDC neste sentido. Ainda que esta concordância deva ser 
manifestada na forma de petição conjunta, a SDC interpreta a exigência de maneira 
flexível, admitindo a concordância tácita, desde que não haja oposição expressa da 
parte contrária. No caso, porém, houve a recusa expressa do sindicato patronal, o 
que, segundo os precedentes, resulta na extinção do processo sem resolução do 
mérito. 
 
25/10/2016 

Lojas Quero-Quero é condenada por exigir carta-fiança 
para empregado atuar em cargo de gerência 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso das 
Lojas Quero-Quero S.A. contra condenação ao pagamento de indenização por danos 
morais a um encarregado de filial que foi obrigado a entregar uma carta de fiança no 
valor de R$ 10 mil como garantia para atuar na função de gerência. Para a ministra 
Kátia Magalhães Arruda, relatora, a conduta da empresa foi ilícita, abusiva e 
extrapolou o poder diretivo do empregador ao exigir uma "condição inadmissível 
para o exercício das atividades laborais, que pressupõe a boa-fé dos contratantes, a 
confiança entre as partes e a responsabilidade da empregadora pelos riscos da 
atividade econômica". 
Entenda o caso 
De acordo com a reclamação, a empresa admitiu o trabalhador como vendedor em 
setembro de 1996 e, ao promovê-lo à gerência, 2002, exigiu, sob a ameaça de 
demissão, a carta de fiança, corrigida pelo Índice de Preço ao Consumidor (IPC). O 
valor só seria devolvido dois anos após o encerramento do vínculo empregatício. 
Segundo o empregado, que trabalhou na empresa até julho de 2011, o pretexto foi o 
de que sua nova atividade envolveria o uso, a guarda e o controle dos bens 
patrimoniais, mercadorias e valores pecuniários da filial em que atuava. 
O juízo da Vara do Trabalho Ijuí (RS) negou a indenização, por entender que, 
embora seja questionável a licitude do procedimento, não ficou comprovado o 
prejuízo moral em decorrência da sua imposição. O Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região (RS), no entanto, condenou as Lojas Quero-Quero ao pagamento de R$ 
10 mil de indenização, por considerar abusivo a aplicação de uma garantia do direito 
civil na relação de trabalho. 



TST 
No recurso ao TST, a rede varejista alegou que a exigência da carta é de natureza 
contratual e faz parte do poder de mando do empregador. Também afirmou que o 
documento não gerou abalo moral ao trabalhador, e sustentou que o valor arbitrado 
fugiu à razoabilidade. 
A ministra Kátia Arruda, porém, ressaltou que não haveria a necessidade de 
comprovação do dano, diante da prova do fato que ensejou o pedido. "No caso 
concreto, os danos morais estão configurados de maneira inequívoca pela conduta 
ilícita e abusiva da empresa", disse. "Se houvesse prejuízos financeiros, isso 
constituiria elemento agravante para o fim de fixação de indenização por danos 
morais em montante superior àquele estipulado pelo TRT". 
Quanto ao valor da condenação, a relatora entendeu que o Regional levou em conta 
as premissas fáticas do caso, de modo a não propiciar o enriquecimento sem causa 
do trabalhador ou causar dificuldades econômicas à empresa. "Na aferição do que 
seja valor irrisório ou excessivo não é levada em conta a expressão monetária 
considerada em si mesma, mas, sim, o critério de proporcionalidade entre o 
montante fixado e a gravidade dos fatos ocorridos em cada caso concreto", explicou. 
A decisão foi unanime. 
 
25/10/2016 

Turma restabelece confissão ficta por desconhecimento 
dos fatos pelo preposto 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho deferiu R$ 30 mil de 
indenização por danos morais a uma empregada do Grupo Editorial Sinos S.A., do 
Rio Grande do Sul, que sofreu assédio moral pelo diretor operacional da empresa. 
Para a Turma, o desconhecimento do preposto da empresa em relação ao assédio 
equivale ao não comparecimento em juízo, resultando na aplicação da pena de 
confissão ficta (quando se presumem verdadeiros os fatos alegados pela parte 
contrária). 
A empregada contou na reclamação que trabalhava como gerente de circulação, e 
que seu superior, diretor de negócios, a tratava aos berros e sem urbanidade, 
culminando na sua desestabilização psicológica, que muitas vezes a levava aos 
"prantos no local de trabalho ou em casa". 
Na audiência de instrução, o preposto da editora declarou, em seu depoimento 
pessoal, que não sabia dizer se o diretor de negócios da a tratava dessa forma, nem 
se a gerente chorava no local de trabalho por conta do comportamento do diretor. O 
juízo da 3ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo (RS), então, tomou como 
verdadeira a versão dos fatos relativos apresentada pela trabalhadora, e condenou a 
empresa ao pagamento de R$ 30 mil de indenização pelos danos morais. 
No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) entendeu que não 
houve comprovação do alegado assédio moral. Para o Regional, a declaração do 
preposto de que não sabia do assédio não acarreta a confissão. Tendo a empresa 
negado os fatos, caberia à empregada demonstrar a sua ocorrência, afirmou. 
Segundo o relator do recurso da gerente ao TST, ministro José Roberto Freire 
Pimenta, observou que, de acordo com o artigo 843, parágrafo 1º, da CLT, "é 
facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto 
que tenha conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o proponente". 
Assim, ressaltou, "o desconhecimento dos fatos pelo preposto, imprescindíveis para 
o deslinde da questão julgamento, implica a confissão ficta da empresa, presumindo-



se verdadeiros os fatos articulados pela autora na inicial, sobre os quais não haja 
prova em contrário já produzida nos autos". 
O relator explicou que, ainda que o preposto não esteja obrigado a ter presenciado os 
fatos, deve ter conhecimento sobre eles, e suas declarações têm força vinculativa 
para o proponente. "Se o preposto indicado não tem conhecimento do fato, tal 
circunstância equivale a não comparecer a juízo para depor ou a recusar-se a depor, 
o que autoriza a aplicação da sanção processual de confissão, conforme previsto no 
artigo 345 do CPC de 1973, vigente na data em que o preposto prestou seu 
depoimento pessoal, e no artigo 386 do CPC de2015", concluiu. 
Por unanimidade, a Turma proveu o recurso e restabeleceu a sentença. 
 
24/10/2016 

Empresário é considerado sócio oculto e não consegue 
excluir seu nome de execução trabalhista 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo de 
um empresário que pretendia a exclusão de seu nome da execução de uma ação 
trabalhista contra a Arlindo Postal Indústria de Compensados Ltda., na qual foi 
incluído como devedor por ser "sócio oculto" da empresa. A Turma afastou sua 
alegação de cerceamento do direito de defesa, por não ter podido produzir provas 
contrárias às informações do Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional 
do Banco Central (BACEN-CCS). 
Ajuizado em 2012 por um operador de caldeira que trabalhou para a empresa de 
2004 a 2013, o processo chegou à fase de execução em 2015, quando o empresário 
propôs embargos para evitar penhora, afirmando que saiu da firma em 2007. A 1ª 
Vara do Trabalho de Passo Fundo (RS) entendeu que, apesar da formalização de sua 
retirada da sociedade por meio da averbação da alteração do contrato social, 
documentos demonstravam que ele continuava sendo o responsável legal pela 
empresa, como "sócio oculto". 
Em consulta ao BACEN-CCS, a Vara verificou que ele era o representante, 
responsável ou procurador da empresa, com poderes para movimentar contas 
bancárias no Banco Bradesco e no Banco Santander, em conta aberta em 2011. 
Constatou também que adquiriu da própria empresa um imóvel, e concluiu, então, 
que ele se beneficiou da força de trabalho do profissional durante todo o período do 
contrato e que deveria responder integralmente pelo débito da ação. 
O empresário interpôs agravo de petição ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 
Região (RS), alegando cerceamento de defesa e requerendo o retorno dos autos à 
origem para produção de provas e expedição de ofício aos bancos Bradesco e 
Santander. O TRT, porém, manteve a sentença, entendendo desnecessária a 
produção de mais provas documentais. 
Em recurso ao TST, o industrial sustentou que a juntada das informações do 
BACEN-CCS pelo próprio juízo, sem lhe dar oportunidade de as consultar, implicou 
ofensa ao artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, que garantem o 
direito à ampla defesa. 
O relator do agravo, ministro Alberto Bresciani, destacou que a sentença está 
amparada em documentos juntados aos autos, e não em presunção. "Havendo 
elementos que formem o convencimento do juiz acerca da matéria controvertida, 
não se cogita de ofensa ao artigo 5º da Constituição da República", afirmou. 
Bresciani lembrou que, segundo o Regional, além de atuar na prática como 
representante da empresa, ele ainda adquiriu da própria empresa um imóvel "em 



nítida fraude contra credores". E destacou a conclusão do TRT no sentido de que a 
retirada do sócio não passou "de uma simulação com o objetivo de retirar o imóvel, 
formalmente, do patrimônio da executada". 
A decisão foi unânime. 
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CSJT fixa prazo nacional para juízes pronunciarem 
sentenças sob pena de perda de gratificação 
O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) padronizou nesta sexta-feira 
(21), durante sua 7ª sessão ordinária, o conceito da expressão “atraso reiterado de 
sentença” para efeito do pagamento da Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição (GECJ), prevista pela Lei 13.095/15 e regulamentada pelo CSJT na 
Resolução 155/15.  
A deliberação se deu em decorrência da Consulta formulada pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 20ª Região (SE), sobre a interpretação que se deve dar ao 
dispositivo, que veda o pagamento da parcela a magistrados com atraso reiterado na 
prolação de sentenças, apurado pela Corregedoria Regional. 
Após análise, ficou decidido que se o juiz do trabalho demorar mais de 90 dias para 
expedir a sentença de um único processo será considerado atraso reiterado. Já o 
atraso reiterado de vários processos será quando o magistrado tiver mais de 30 
processos sem apresentação de sentença por mais de 60 dias. Em ambos os casos, o 
juiz perderá a possibilidade de receber a Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição. 
Em casos excepcionais, a corregedoria regional de cada Tribunal, poderá, na 
hipótese de processo único, justificar o atraso. A regra, que deverá ser aplicada por 
todos os 24 Tribunais Regionais do Trabalho, visa dar mais celeridade no 
julgamento de sentenças e não terá efeito retroativo. A expectativa é que cada juiz 
passe a julgar com o novo parâmetro de 50 a 60 processos por mês.  
A consulta foi apreciada após o retorno de vista regimental do ministro conselheiro, 
Renato de Lacerda Paiva, que analisou a experiência, prazos e regras de cada 
Regional e apresentou uma proposta para a padronização do termo. As 
considerações foram acolhidas pelo relator da consulta, ministro Ives Gandra 
Martins Filho e aprovada por unanimidade pelos conselheiros. 
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Trabalhador da mineração não consegue adicional de 
periculosidade por não ter comprovado exposição a 
fonte radioativa de Césio 137  
A 1ª Vara do Trabalho de Nova Lima recebeu a ação ajuizada pelo empregado de 
uma mineradora pedindo a condenação da empresa ao pagamento de adicional de 



periculosidade, sob a alegação de que, em seu local de trabalho, ficava exposto a 15 
fontes radioativas de Césio 137. Mas não foi esse o cenário encontrado pelo juiz 
Vicente de Paula Maciel Júnior. Após o exame do conjunto de provas, ele constatou 
que o trabalhador não tem direito ao adicional, uma vez que ele ficava na sala de 
controle e não precisava entrar no recinto fechado onde ficava o aparelho de 
gamagrafia, que contém uma fonte radioativa de Césio 137. 
O laudo da perícia realizada nas dependências da empresa relata que o reclamante 
trabalhava no interior da sala de controle de processo, indo de forma eventual e 
intermitente à área externa para retirar amostra da polpa de minério, para verificação 
da sua densidade. De acordo com o laudo pericial, nesta área está instalado o 
aparelho de gamagrafia, acoplado à tubulação que transporta a polpa de minério, e 
neste aparelho se encontra uma fonte radioativa de Césio 137. Segundo informações 
do perito, em toda a planta de produção existem três fontes de Césio 137 em 
operação. Mas, a sala de controle é um recinto fechado, com área aproximada de 
16m2, com ventilação e iluminação artificiais, onde ficam instalados os 
computadores e os monitores, pelos quais se controla todo o processo da planta. Ele 
acrescentou que a fonte de Césio 137 do aparelho de gamagrafia fica instalada em 
um recinto fechado, onde o empregado não tinha de entrar para realizar suas 
atividades. Com base nesses dados, concluiu pela não configuração da 
periculosidade. 
O juiz sentenciante acolheu as conclusões periciais. Ele explicou que a Portaria 
518/2003 do MTE, que trata de periculosidade em razão da exposição a radiações 
ionizantes ou substâncias radioativas, dispõe que serão adotadas "como atividades 
de risco em potencial concernentes a radiações ionizantes ou substâncias radioativas, 
o "Quadro de Atividades e Operações Perigosas", aprovado pela Comissão Nacional 
de Energia Nuclear - CNEN, a que se refere o ANEXO" (art. 1º). O artigo 2º, por 
sua vez, prescreve que "O trabalho nas condições enunciadas no quadro a que se 
refere o artigo 1º, assegura ao empregado o adicional de periculosidade de que trata 
o § 1º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT". E, no item 4 do 
quadro, constam como perigosas "as atividades de operação com aparelho de raios-
X, com irradiadores de radiação gama, radiação beta ou radiação de nêutrons", 
sendo classificadas como área de risco as "salas de radiação e de operação de 
irradiadores gama, beta ou nêutrons". 
Ao confrontar as atribuições do empregado com as atividades especificadas no 
quadro contido no Anexo da Portaria 518/2003 do MTE, o magistrado entendeu que 
não há como enquadrá-las em qualquer hipótese ali prevista como caracterizadora de 
periculosidade. Conforme pontuou o julgador, não foi demonstrado que o 
reclamante dava manutenção na tubulação e limpava densímetros ou, ainda, que, por 
qualquer motivo, adentrava área de risco normatizada, assim consideradas as salas 
de irradiação e de operação de aparelhos de raios-X e de irradiadores gama, beta ou 
nêutrons. O juiz reiterou que o trabalhador não precisava entrar no recinto fechado 
onde ficava o aparelho de gamagrafia para qualquer fim, recinto esse diverso do 
local onde ficava a sala de controle, tanto que não utilizava dosímetro de 
radioatividade. O trabalhador recorreu, mas o TRT mineiro manteve a decisão nesse 
aspecto. 
 
 
 
 
 



26/10/2016 

Turma admite validade de cláusula coletiva que eleva 
percentual de adicional noturno para compensar 
supressão da hora noturna reduzida  
A 10ª Turma do TRT de Minas, em voto da relatoria do desembargador Paulo 
Maurício Ribeiro Pires, considerou válida a norma coletiva que estipulou o 
pagamento de adicional noturno em percentual superior ao previsto em lei, fixando, 
em contrapartida, que esse adicional inclui a hora noturna. Com esse entendimento, 
a Turma manteve sentença que indeferiu o pedido de diferenças de adicional 
noturno, negando provimento ao recurso apresentado por um trabalhador em face de 
sua empregadora, uma siderúrgica. 
O relator ressaltou ser inadmissível que, por meio de negociação coletiva, sejam 
transacionados direitos indisponíveis, revestidos de interesse público, como aqueles 
atinentes à saúde, segurança e higiene do trabalho, ou mesmo que negociações sejam 
utilizadas com o único fim de suprimir por completo o direito do trabalhador. Mas, 
nesse caso, o desembargador ponderou que as partes fizeram concessões mútuas, 
concordando em estabelecer o pagamento do adicional noturno em percentual 
superior ao legal, a fim de compensar a supressão da hora noturna reduzida, sem 
prejuízo ao trabalhador. E, assim, entendeu que, nesse aspecto específico, a 
transação merece a chancela do Judiciário, nos moldes do artigo 7º, XXVI, da CF. 
Citando decisões do TST nesse mesmo sentido, o relator registrou que a 
jurisprudência do TRT-MG consagrou esse entendimento na OJ 24, que trata do 
tema. 
 
25/10/2016 

Cobradora de ônibus que comprovou ser vítima de 
tentativa de lide simulada será indenizada por danos 
morais  
Se o empregador se vale do Judiciário para obter quitação plena das parcelas devidas 
pelo contrato de trabalho, prejudicando o empregado e visando a sonegar direitos 
trabalhistas, ele pratica o que se chama de "lide simulada". Na 48ª Vara do Trabalho 
de Belo Horizonte, o juiz Danilo Siqueira de Castro Faria julgou um caso em que 
identificou a conduta ilícita de uma empresa de transportes rodoviários. 
Segundo verificou o julgador, a cobradora foi dispensada injustamente e 
encaminhada, pelo gerente da empresa a um advogado, a fim de realizar seu acerto 
perante a Justiça do Trabalho, em evidente tentativa de lide simulada. E, segundo 
informado pelo advogado indicado pela empresa, a trabalhadora ainda teria que 
arcar com os honorários advocatícios. "Ora, a conduta da reclamada revela grave 
ilicitude, porque desleal e não pautada na ética e na honestidade, voltada 
exclusivamente aos interesses da empresa, pois eventual composição entre as partes 
em juízo por certo implicaria renúncia a direitos de caráter alimentar, situações estas 
que atentam contra a dignidade do trabalhador", ponderou o magistrado que, diante 
dos fatos constatados, entendeu que a cobradora foi dispensada injustamente, 
afastando a tese defensiva de que teria pedido demissão. 
Nesse cenário, o julgador condenou a empresa a pagar as parcelas rescisórias 
relativas à dispensa sem justa causa, bem como a fornecer à trabalhadora as guias 
para recebimento de FGTS e seguro-desemprego, sob pena de pagar indenização 



substitutiva, caso a trabalhadora não receba esses benefícios por culpa exclusiva da 
empresa. 
Por fim, o magistrado frisou que a conduta reprovável da empregadora atenta contra 
a dignidade da trabalhadora, desencadeando nela sentimentos de frustração, 
insegurança e incerteza quanto ao futuro. Por isso, condenou a empresa a pagar a ela 
indenização por danos morais, no valor de R$5.000,00. 
A empresa recorreu da decisão, mas o recurso não foi conhecido. Diante disso, a 
empresa interpôs AIRO (Agravo de Instrumento, ação que visa a "destrancar o 
recurso" e obter o seu julgamento pela corte superior), recurso esse ainda pendente 
de julgamento. 
 
 

 
 
25/10/2016 

Sindicato de trabalhadores não poderá cobrar honorários 
advocatícios dos sindicalizados 
O sindicato cobrava 30% dos empregados pelos serviços que deveriam ser gratuitos 
O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de Palmas-TO 
está proibido de cobrar honorários de seus sindicalizados, além de ter que contratar 
advogados para prestarem assistência judiciária integral e gratuita, conforme 
previsto na Lei Nº 5.584/70. A antecipação de tutela ocorreu em Ação Civil Pública 
movida pelo Ministério Público do Trabalho que ingressou com pedido urgente na 1ª 
Vara do Trabalho de Palmas, após constatar a captação irregular de clientes pelo 
sindicato. 
Segundo a juíza Eliana Pedroso, titular da 1ª vara, “os réus beneficiam-se da 
condição – informal e conhecida pela categoria – de advogados do sindicato para 
impor respeito e angariar clientes, utilizando-se das instalações, mas sem prestar 
assistência jurídica gratuita determinada pela lei”, apontou. 
Os sindicalizados pagavam 30% de honorários, e existem elementos suficientes que 
demonstram "o perigo e dano aos empregados assistidos pelo sindicato réu, e 
pretende com a presente ação fazer cessar a conduta lesiva a toda a categoria de 
empregados vinculados ao sindicato, impedindo que as infrações se repitam”. 
Assim, foi designada audiência para o dia 27/10, tendo o sindicato que se abster, 
“imediatamente, de desvirtuar o instituto de assistência judiciária previsto na Lei 
5.584/70 por meio de indicação, nomeação ou manutenção em seus quadros ou 
cadastros de advogados que cobrem dos membros das categorias valores referentes a 
honorários contratuais ou qualquer remuneração pelo seu trabalho”. 
Também deverão ser afixados avisos no mural do sindicato, bem como nas mídias 
sociais eletrônicas, contendo as determinações da juíza, sob pena de ser multado em 
R$ 5 mil por dia, no caso de descumprimento da decisão. 
 


